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JusIficaIva


•  Ainda  há  pouca  discussão  na  Universidade  sobre  
as  questões  envolvendo  integridade  em  pesquisas  
acadêmicas  e  virtudes  do  pesquisador.  


•  Na  PUCRS,  foi  criado  em  2013-­‐1  um  grupo  de  
pesquisa  sobre  “Integridade  na  Pesquisa”,  
vinculado  ao  InsItuto  de  BioéIca,  o  qual  
registramos  no  CNPq  e  Ivemos  adesão  de  
pesquisadores  de  diversas  áreas  (Direito,  
Medicina,  Odontologia  e  InformáIca).




INTEGRIDADE  DA  PESQUISA


•  “A  expressão  ‘integridade  da  pesquisa’  (research  
integrity)  vem  sendo  uIlizada  para  demarcar  um  
campo  parIcular  no  interior  da  éIca  profissional  
do  cienIsta,  entendida  como  a  esfera  [...]  dos  
deveres  éIcos  [morais]  a  que  o  cienIsta  está  
submeIdo  ao  realizar  suas  aIvidades  
propriamente  ciengficas.”  


Luiz  Henrique  Lopes  dos  Santos

(Membro   da   Coordenação   Adjunta   da   Diretoria   Ciengfica   da   FAPESP   e   Professor   Livre  
Docente,   Departamento   de   Filosofia,   FFLCH,   USP).   Disponível   em:   hkp://www.fapesp.br/
6566




•  “O  termo  ‘research  misconduct’  [má  conduta  
em  pesquisa],  adotado  originalmente  pelos  
Estados  Unidos  para  definir  práIcas  
[eIcamente]  inaceitáveis  na  proposição,  
condução,  revisão  e  publicação  da  pesquisa,  
refere-­‐se  mais  especificamente  à  fabricação,  à  
falsificação  e  ao  plágio  (US  Office  of  Science  and  
Technology  Policy,  2000).”  (VASCONCELOS,  2015)




No  Brasil


•  Integridade  da/na  Pesquisa  -­‐  a  expressão  foi  
trazida  para  o  Brasil  por  documentos  
internacionais  que  dispõem  normas  morais  
para  o  exercício  da  pesquisa  ciengfica.




DOCUMENTOS  INSTITUCIONAIS  BRASILEIROS  SOBRE  
INTEGRIDADE  NA  PESQUISA


1.  ORIENTAÇÕES  CAPES:  COMBATE  AO  PLÁGIO,  DE  
4/1/2011.


2.  CÓDIGO  DE  BOAS  PRÁTICAS  CIENTÍFICAS,  DA  FAPESP,  DE  
5/9/2011


3.  DIRETRIZES  DO  CNPQ,  DE  7/10/2011.  ÉIca  e  Integridade  
na  PráIca  Ciengfica.  Relatório  da  Comissão  de  
Integridade  de  Pesquisa  do  CNPq.  Diretrizes.  


4.  Guia  de  Recomendações  de  PráIcas  Responsáveis.  
ACADEMIA  BRASILEIRA  DE  CIÊNCIAS,  DE  2013.  Rigor  e  
integridade  na  condução  da  pesquisa  ciengfica:






CAPES

•  “Brasília  (4/01/2011)  -­‐  A  Coordenação  de  
Aperfeiçoamento  de  Pessoal  de  Nível  Superior  
(Capes)  recomenda,  com  base  em  orientações  do  
Conselho  Federal  da  Ordem  dos  Advogados  do  
Brasil  (OAB),  que  as  insItuições  de  ensino  públicas  
e  privadas  brasileiras  adotem  políIcas  de  
conscienIzação  e  informação  sobre  a  propriedade  
intelectual,  adotando  procedimentos  específicos  
que  visem  coibir  a  práIca  do  plágio  quando  da  
redação  de  teses,  monografias,  arIgos  e  outros  
textos  por  parte  de  alunos  e  outros  membros  de  
suas    comunidades.”




hkp://www.capes.gov.br/images/stories/download/diversos/
OrientacoesCapes_CombateAoPlagio.pdf
Lívia  Haygert  Pithan  




FAPESP

16/9/2011  –  Código  de  Boas  PráIcas  Ciengficas:

“As  más  condutas  graves  mais  gpicas  e  frequentes  são  as  seguintes.  

(a)  A  fabricação,  ou  afirmação  de  que  foram  obIdos  ou  conduzidos  
dados,  procedimentos  ou  resultados  que  realmente  não  o  foram.  

(b)  A  falsificação,  ou  apresentação  de  dados,  procedimentos  ou  
resultados  de  pesquisa  de  maneira  relevantemente  modificada,  
imprecisa  ou  incompleta,  a  ponto  de  poder  interferir  na  avaliação  do  
peso  ciengfico  que  realmente  conferem  às  conclusões  que  deles  se  
extraem.  

(c)  O  plágio,  ou  uIlização  de  ideias  ou  formulações  verbais,  orais  ou  
escritas,  de  outrem  sem  dar-­‐lhe  por  elas,  expressa  e  claramente,  o  
devido  crédito,  de  modo  a  gerar  razoavelmente  a  percepção  de  que  
sejam  ideias  ou  formulações  de  autoria  própria.”



hkp://www.fapesp.br/boaspraIcas/codigo_050911.pdf


Lívia  Haygert  Pithan  




CNPq

1. O autor deve sempre dar crédito a todas as fontes que fundamentam 
diretamente seu trabalho. 
2. Toda citação in verbis de outro autor deve ser colocada entre aspas. 
3. Quando se resume um texto alheio, o autor deve procurar reproduzir o 
significado exato das ideias ou fatos apresentados pelo autor original, que deve ser 
citado. 
4. Quando em dúvida se um conceito ou fato é de conhecimento comum, não se 
deve deixar de fazer as citações adequadas. 
5. Quando se submete um manuscrito para publicação contendo informações, 
conclusões ou dados que já foram disseminados de forma significativa (p.ex. 
apresentado em conferência, divulgado na internet), o autor deve indicar 
claramente aos editores e leitores a existência da divulgação prévia da informação. 
[...] 7. Para evitar qualquer caracterização de autoplágio, o uso de textos e 
trabalhos anteriores do próprio autor deve ser assinalado, com as devidas 
referências e citações. 
8. O autor deve assegurar-se da correção de cada citação e que cada citação na 
bibliografia corresponda a uma citação no texto do manuscrito. O autor deve dar 
crédito também aos autores que primeiro relataram a observação ou ideia que está 
sendo apresentada. 
[...] 12. Quando for necessário utilizar informações de outra fonte, o autor deve 
escrever de tal modo que fique claro aos leitores quais ideias são suas e quais são 
oriundas das fontes consultadas. 

 
hkp://www.cnpq.br/web/guest/diretrizes


Lívia  Haygert  Pithan  




Academia  Brasileira  de  Ciências


“Este  Guia  estabelece  valores,  princípios  e  orientações  para  
a  condução  da  pesquisa  ciengfica  e  a  comunicação  de  seus  
resultados.”[...]  

A  confiança  é  o  pilar  da  aIvidade  de  pesquisa.  Os  
pesquisadores  devem  ter  confiança  de  que  seus  colegas  
levantaram  dados  e  informações  de  forma  cuidadosa,  
uIlizaram  técnicas  e  métodos  apropriados,  reportaram  os  
resultados  de  forma  correta  e  manusearam  com  respeito  o  
trabalho  de  outros  pesquisadores.  Quando  esses  padrões  
são  violados  e  a  confiança  rompida,  não  são  afetados  
apenas  os  pesquisadores  diretamente  envolvidos,  mas  a  
própria  base  da  aIvidade  de  pesquisa”.




hkp://www.abc.org.br/IMG/pdf/doc-­‐4311.pdf






Definição  legal  de  plágio


Lívia  Haygert  Pithan  




Plágio: não há definição em lei 

•  “[...] imitação fraudulenta de uma obra, 
protegida pela lei autoral [...].” (MORAES, 2008) 

•  Houaiss. 
•  “Rubrica: termo jurídico. 
•  apresentação feita por alguém, como de 

sua própria autoria, de trabalho, obra 
intelectual etc. produzido por outrem.” 

 Dicionário eletrônico Houaiss da língua portuguesa 1.0.  2009. 

Lívia  Haygert  Pithan  




O  plágio  pode  ter  implicações  
administraIvas,  cíveis  e  penais


Lívia  Haygert  Pithan  




“O  plágio  detectado  em  trabalhos  acadêmicos  
e  publicações  cien?ficas  implica  em  violação  
moral  e  legal  de  direitos  autorais  [...],  com  
possíveis  sanções  acadêmicas  e  financeiras.  No  
contexto  da  universidade,  em  caso  extremo,  o  
plagiador  pode  ser  reprovado  numa  disciplina  
e  perder  grau  ou  ?tulo.[...]  Já  em  publicações  
cien?ficas,  o  plágio  comprovado  pode  levar  à  
retratação  ou  correção  de  um  arJgo  
publicado.”  (SHINKAI,2014)








Implicações  Cíveis


Art. 24. São direitos morais do autor: 
I - o de reivindicar, a qualquer tempo, a 
autoria da obra; 
II - o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal 
convencional indicado ou anunciado, como 
sendo o do autor, na utilização de sua obra; 

Lívia  Haygert  Pithan  




responde por danos morais


•  “Quem, na utilização, por qualquer 
modalidade, de obra intelectual, deixar de 
indicar ou de anunciar, como tal, o nome, 
pseudônimo ou sinal convencional do 
autor e do intérprete,” (Art. 108 da LDA). 

Lívia  Haygert  Pithan  




Implicações  Penais

 
Código Penal: 
Art. 184. Violar direitos de autor e os que 
lhe são conexos: 
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) 
ano, ou multa. (Redação dada pela Lei nº 
10.695, de 1º.7.2003).  
 

Lívia  Haygert  Pithan  




Na  PUCRS


•  As  questões  de  “ÉIca  e  Integridade  em  Pesquisa”  são  
tratadas  pela  PROPESQ.


•  ÉIca  em  Pesquisa

•  As  questões  éIcas  da  pesquisa  na  PUCRS  são  arIculadas  
pelas  seguintes  instâncias:  


(1)  Escritório  de  ÉIca  em  Pesquisa  (EEP),  

(2)  Comitê  de  ÉIca  do  Desenvolvimento  Ciengfico  e  
Tecnológico  (CEDECIT),  e  pelo  

(3)  Comitê  de  ÉIca  em  Pesquisa  (CEP)  e  

(4)  Comissão  de  ÉIca  no  Uso  de  Animais  (CEUA).

  





Integridade  em  Pesquisa


A  PUCRS,  em  sinergia  com  iniciaIvas  e  regulamentações  nacionais  e  
internacionais,  adota  o  compromisso  de  fomentar  uma  cultura  de  
conduta  responsável  em  pesquisa  e  em  publicações  ciengficas.  Todos  
os  periódicos  ciengficos  editados  pela  EDIPUCRS  são  membros  do  
COPE  (Commikee  on  PublicaIon  Ethics).

Além  de  manter  órgãos  específicos  para  garanIr  a  éIca  e  a  integridade  
da  pesquisa  em  cada  Unidade  (Comissões  Ciengficas)  e  em  nível  
insItucional  (Escritório  de  ÉIca  em  Pesquisa  –  EEP;  
Comitê  de  ÉIca  na  Pesquisa  –  CEP;  
Comissão  de  ÉIca  para  o  Uso  de  Animais  –  CEUA;  Comitê  de  ÉIca  do  
Desenvolvimento  Ciengfico  e  Tecnológico  da  PUCRS  –  CEDECIT;  
e  Comissão  de  Acompanhamento  de  PráIcas  de  Laboratório  (CAPLab),  a  
PROPESQ  desenvolve  aIvidades  educaIvas  para  promover  boas  práIcas  
ciengficas  entre  seus  pesquisadores  e  estudantes  de  graduação  e  pós-­‐
graduação  e  é  co-­‐responsável  pela  prevenção,  invesIgação  e  punição  de  
más  condutas  ciengficas  dentro  da  Universidade.




DOCUMENTO  DO  CEDECIT:  Trabalhos  
Universitários:  especificidades  

acadêmicas  e  correção  éIca  (2007)


•  Comitê  de  ÉIca  do  Desenvolvimento  Ciengfico  
e  Tecnológico  (CEDECIT)












Quais  obras  intelectuais  estão  protegidas  pela  Lei  
de  Direitos  Autorais  no  Brasil?


“Lei  n.9.610/1998.  LDA.

Art.  7º  São  obras  intelectuais  protegidas  as  criações  do  espírito,  
expressas  por  qualquer  meio  ou  fixadas  em  qualquer  suporte,  
tangível  ou  intangível,  conhecido  ou  que  se  invente  no  futuro,  tais  
como:


I  -­‐  os  textos  de  obras  literárias,  argsIcas  ou  ciengficas;  [...]


X  -­‐  os  projetos,  esboços  e  obras  plásIcas  concernentes  à  geografia,  
engenharia,  topografia,  arquitetura,  paisagismo,  cenografia  e  
ciência;  [...]”




A  AUTORIA  NAS  PESQUISAS  DE  
INICIAÇÃO  CIENTÍFICA




Iniciação  Ciengfica


•  Para  o  CNPq  consiste  na  “possibilidade  de  colocar  
o  aluno  desde  cedo  em  contato  direto  com  a  
aIvidade  ciengfica  e  engajá-­‐lo  na  pesquisa”  e  tem  
por  finalidade  “despertar  vocação  ciengfica  e  
incenIvar  talentos  potenciais  entre  estudantes  de  
graduação  universitária,  mediante  parIcipação  
em  projetos  de  pesquisa,  orientados  por  
pesquisador  qualificado”.  




BRASIL.  Ministério  da  Ciência,  Tecnologia  e  Inovação.  Centro  Nacional  
de  Desenvolvimento  Ciengfico  e  Tecnológico  (CNPq).  Disponível  em:  
cnpq.br  Acesso  em:  31/8/2013




A  Iniciação  Ciengfica    
começa  com  um  projeto


...e  um  projeto  de  pesquisa  é  uma  obra  
protegida  por  direitos  autorais.  






•  Os  três  editais  para  obtenção  de  bolsas  de  
pesquisa  de  iniciação  ciengfica  na  PUCRS  
(CNPq,  FAPERGS  e  a  própria  PUCRS)  afirmam  
que  o  autor  do  projeto  deve  ser  o  orientador.  


•  Os  editais  dizem  que  o  projeto  não  deve  ser  de  
autoria  do  aluno.




Iniciação  Ciengfica  da  PUCRS:  vedação  
do  autoplágio


•  Os  úlImos  editais  BPA  trouxeram  uma  
inovação,  que  é  a  proibição  de  que  os  projetos  
de  pesquisa  sejam  de  Mestrado  e  Doutorado.




A  AUTORIA  NAS  PUBLICAÇÕES  DOS  
RESULTADOS  DE  TESES  E  DISSERTAÇÕES


•  As  diretrizes  éIcas  de  pesquisa  do  CNPq,  
elaboradas  em  2011,  em  seu  item  17,  
trata  de  quem  pode  e  quem  não  pode  ser  
considerado  autor  de  uma  publicação  
ciengfica:




•  “somente  as  pessoas  que  emprestaram  
contribuição  significaIva  ao  trabalho  merecem  
autoria  em  um  manuscrito.  Por  contribuição  
significaIva  entende-­‐se  realização  de  
experimentos,  parIcipação  na  elaboração  do  
planejamento  experimental,  análise  de  
resultados  ou  elaboração  do  corpo  do  
manuscrito.”




•  ArIgo  15,  parágrafo  1º,  não  se  considera  
coautor  “alguém  que  simplesmente  tenha  
auxiliado  o  autor  na  produção  da  obra  (...).”  




•  Em  uma  pesquisa  de  IC,  o  aluno  auxilia  o  
pesquisador,  que  é  o  professor  (autor  do  
projeto).


•  Já  no  TCC  da  Graduação  e  Especialização,  nas  
dissertações  de  Mestrado  e  nas  teses  de  
Doutorado?  Não  seria  o  orientador  o  auxiliar  
de  uma  pesquisa  autoral  do  aluno?  No  Direito,  
sim.




Goldim,  Fernandes  e  Fernandez  consideram  que  
a  autoria  do  orientador  depende  da  área  do  
conhecimento.  



Humanas  e  Sociais  possuem  tradição  de  
trabalhos  de  autoria  individual  do  aluno.  Nas  
biológicas  e  exatas,  há  pesquisa  em  equipe  e  
inserção  dos  pós-­‐graduandos  em  projetos  mais  
amplos  de  autoria  do  orientador.



<hkp://www.bioeIca.ufrgs.br/autoria.pdf>








Conclusões


O  plágio  na  perspecIva  tridimensional:  

fato,  valor  e  norma




do  ponto  de  vista  social


•  O  plágio  consiste  em  uma  conduta  desviada  do  
padrão  esperado  pela  sociedade  em  relação  
aos  cienIstas  e  acadêmicos.  


•  “A   Sociedade   espera   que   os   resultados   da   pesquisa   ciengfica   sejam  
honestos  e  reflitam  de  forma  correta  o  trabalho  dos  cienIstas.  O  seu  apoio  
à   ciência   depende   da   confiança   na   boa   conduta   dos   pesquisadores   e   das  
insItuições   responsáveis   pelo   acompanhamento   da   aIvidade   de  
pesquisa.”  (ABC,2013)


Lívia  Haygert  Pithan  




do  ponto  de  vista  éIco


•  É  um  ato  desonesto,  pois  viola  a  “expectaIva  
de  sinceridade”  que  o  leitor  possui.  (DINIZ;  TERRA,  
2014)


•  ...injusto,  pois  busca  vantagem  indevida  no  
“sistema  de  recompensas”  próprio  do  meio  
acadêmico  (créditos  imerecidos).


•  ...desrespeitoso  com  o  autor  da  produção  
intelectual  a  qual  se  apresenta  falsamente  
como  própria.


Lívia  Haygert  Pithan  




do  ponto  de  vista  jurídico


•  É  uma  conduta  que  pode  ser  responsabilizada.

•  Se  a  responsabilidade  penal  é  desproporcional  para  
tratamento  do  plágio  (TERRA;  DINIZ,  2014),  a  responsabilidade  
civil  é  plenamente  compreensível  e  jusIficável.


•  As  ideias  são  patrimônio  da  humanidade,  mas  as  
produções  textuais  que  expressam  o  resultado  de  
pesquisa  e  estudo  são  de  propriedade  dos  seus  autores  
e  devem  ser  respeitadas.


•  Esta  propriedade  não  implica  um  interesse  
primordialmente  financeiro,  mas  sim  o  interesse  
legíImo  em  receber  os  méritos  pelo  trabalho  
executado.


Lívia  Haygert  Pithan  




Referências



ACADEMIA  BRASILEIRA  DE  CIÊNCIAS.  Rigor  e  Integridade  na  Condução  da  Pesquisa  
Ciengfica  -­‐  Guia  de  Recomendações  de  PráIcas  Responsáveis.    2013.  Disponível  em:  
hkp://www.abc.org.br/IMG/pdf/doc-­‐4311.pdf



DINIZ,  Débora;  TERRA,  Ana.  Plágio:  palavras  escondidas.  Rio  de  Janeiro:  Riocruz,  
2014.



SHINKAI,  Rosemary  Sadami  Arai.  Originalidade  e  plágio:  uma  questão  de  autoria  na  
academia.  Revista  da  Escola  de  Enfermagem  da  USP,  v.48,  n.3,  2014.  Editorial.

Disponível  em:  hkp://www.scielo.br/pdf/reeusp/v48n3/pt_0080-­‐6234-­‐
reeusp-­‐48-­‐03-­‐388.pdf



SHINKAI,  Rosemary  S.  Integridade  na  pesquisa  e  éIca  na  publicação.  ScienIa  
Medica  (Porto  Alegre)  2011;  volume  21,  número  1,  p.  2-­‐3



VASCONCELOS,  Sonia  M.R.  Integridade  ciengfica  e  correção  da  literatura:  desafios  
na  comunicação  ciengfica.  In:  PITHAN,  Lívia  Haygert;  BARCELLOS,  Mílton  Lucídio.  
Integridade  na  pesquisa  e  propriedade  intelectual  na  Universidade.  Porto  Alegre:  
(no  prelo).






Lívia  Haygert  Pithan  



